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A agricultura europeia e o acordo entre Mercado Comum 
do Sul e União Europeia: os desafios

L  C1 §  P  O  2

Introdução

Este artigo tem dois objetivos principais. O primeiro é aer um diagnós-
tico dos protestos recentes dos agricultores europeus e de seu enquadra-
mento, protestos que podem levar a uma não raticação pelo Parlamento 
Europeu e pelos parlamentos nacionais dos Estados-membros da União 
Europeia () do acordo de princípio entre Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e . O segundo é discutir ormas de ultrapassar o impasse 
comercial agrícola causado pelos reeridos protestos.

A América Latina e a Europa são regiões mundiais que têm matries 
culturais diversas, mas com anidades. Se, como arma George Steiner, 
as caetarias e os caés são uma marca identitária da Europa, também o 
são da América Latina.

Portugal e Espanha coloniaram a América Latina, a partir dos nais 
do século x, e os países desta última conquistaram a sua independência já 
no século xx. Para essa independência muito contribuíram as revoluções 
liberais americana e rancesa, do século x, as Guerras Napoleónicas e 
as revoluções liberais portuguesa e espanhola subsequentes, em . Es-
tas últimas, com avanços, recuos e guerras civis, determinaram, ao longo 

. Agrónomo, economista, docente e investigador da Universidade Católica Portuguesa, Ca-
tólica Porto Business School, Research Centre in Management and Economics (Portugal). 
: https://orcid.org/---.

. Agrónomo freelancer, consultor, empresário e agricultor (Portugal). 
. George Steiner, A Ideia de Europa, Lisboa, Relógio D’Água, .
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do século xx, o m do Antigo Regime nesses dois países. Antes, o Haiti, 
em , tornou-se o primeiro país da América Latina e Caribe indepen-
dente e a segunda república do continente americano, a primeira repú-
blica negra, como resultado de uma revolta de escraviados que derrotou 
o Eército napoleónico. O país ainda hoje paga a ousadia, em termos de 
dívida eterna e correspondente serviço da dívida.

Giuseppe Garibaldi (-) é considerado um herói nas duas re-
giões mundiais, onde combateu pela liberdade no século xx. Primeiro 
na América do Sul, onde esteve eilado e se envolveu em diversas revolu-
ções, e mais tarde em Itália, onde desempenhou um papel determinante 
no Ressurgimento italiano que unicou o país.

Já na segunda metade do século xx, as eperiências de socialismo de-
mocrático checoslovaca, liderada por Aleander Dubče (-), e 
chilena, liderada por Salvador Allende (-), e o arranque socialista 
da revolução democrática portuguesa do  de abril de  tiveram al-
guns elementos em comum. As duas primeiras oram violentamente inter-
rompidas no conteto da Guerra Fria que se vivia entre as superpotências 
de então – os Estados Unidos e a União Soviética. A última sobreviveu à 
Guerra Fria e sobre ela Chico Buarque, na canção “Tanto Mar”, cantava: 
“é bonita a esta, pá!…”. E quando a esta acabou, no quadro da norma-
liação democrática do país, passou a cantar: “oi bonita a esta, pá!…”

Com percalços no caminho percorrido, América Latina e Europa têm 
tradições democráticas, de resistência ao totalitarismo e de luta pelos direi-
tos humanos, que as aproimam e sociedades civis com organiações não 
governamentais ativas, a marcarem a agenda política não só dos respetivos 
países como também do mundo. O Fórum Económico Mundial, o Fórum 
Social Mundial, a ideia de orçamento participativo, a própria Cátedra José 
Boniácio, a  International, a Greenpeace, a Amnistia Internacional e 
a Médicos Sem Fronteiras constituem eemplos ilustrativos de organia-
ções não governamentais da sociedade civil mundial.

. David Graeber, Debt: The First 5,000 Years, Hoboen, Melville House, .
. C. Chico Buarque Tanto Mar – 2 Versões, disponível em: https://.outube.com/atch 

v=AYqSP, acesso em:  set. .
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A emigração europeia para a América Latina, nos séculos xx e xx, 
e a emigração latino-americana para a Europa, nos séculos xx e xx, são 
atores que contribuem para o ortalecimento dos laços históricos entre 
essas duas regiões do mundo e para uma inerente relação de proimida-
de, com laços amiliares redescobertos e/ou estabelecidos de novo entre 
as respetivas populações. A cultura, incluindo o utebol (entendido como 
inteligência em movimento e arte), aproima, e muito, as populações dos 
dois territórios.

O descrito anteriormente leva a pensar que um acordo entre os dois 
blocos, Mercosul e , não seria diícil de alcançar. Como veremos, os 
protestos dos agricultores europeus não têm apenas a ver, nem sequer 
principalmente, com o acordo Mercosul-. Acresce que há uma tenta-
tiva de orças políticas populistas civiliacionais e etnocêntricas da e-
trema-direita, cujo populismo é iliberal, nacionalista, enóobo e muito 
orientado para o culto da personalidade dos respetivos líderes, de reti-
rarem dividendos dos reeridos protestos para as respetivas agendas po-
líticas. Pararaseando George Bernard Sha (-), o patriotismo 
dos líderes dessas orças políticas resulta da convicção que têm de que 
o país em que nasceram é superior aos outros pelo acto de nele terem 
nascido. A proeminência eleitoral que as ditas orças têm ganho, também 
nas cenas políticas latino-americana e europeia, não é indierente, entre 
outros: (i) à armação na cena mundial do projeto político-económico 
conservador que é o neoliberalismo, de orma mais vincada a partir dos 
nais dos anos ; (ii) ao crescimento inerente a essa armação mais 
vincada do reerido projeto da desigualdade de rendimentos em todos 
os países do mundo, inclusive nos países da Organiação para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (); (iii) às crises – nanceira, 
pandémica e de inação – vividas mais recentemente e à sua gestão mais 
ou menos monetarista/neoliberal; e (iv) ao uso prossionaliado e deli-
beradamente desinormativo que as ditas orças aem das redes sociais 
desreguladas do mundo em que vivemos, disseminando inormações alsas 
ou enganosas com o objetivo de conundir, desestabiliar ou inuenciar a 
opinião pública a avor das suas agendas políticas. Herdeiras culturais de 
Joseph Goebbels (-), ministro da propaganda de Adol Hitler 
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(-), essas orças sabem que mentiras muitas vees repetidas 
passam por verdades.
O artigo desenvolve-se da seguinte orma. Após esta secção introdutória, 
na segunda secção discutimos os protestos dos agricultores europeus, a 
evolução da Política Agrícola Comum () – desde as suas origens até ao 
presente –, as crises na  e o que está em causa, para os reeridos agricul-
tores e do ponto de vista comercial agrícola, com a raticação do acordo 
Mercosul-. Segue-se a terceira secção, em que discutimos o que aer, 
do ponto de vista europeu, para ultrapassar o impasse comercial agrícola 
causado pelos reeridos protestos e conseguir, por essa via, a raticação do 
acordo. Concluímos o artigo com a quarta secção, em que sumariamos os 
principais resultados obtidos.

Os protestos dos agricultores europeus, a Política Agrícola Comum,  
as crises na União Europeia e o acordo entre Mercado Comum  
do Sul e União Europeia

Os protestos dos agricultores europeus

Por que protestam os agricultores europeus Apesar de haver uma só  
na , desde a sua implementação em  como a primeira das políti-
cas europeias, as raões e motivações dos protestos dos agricultores dos 
dierentes Estados-membros têm aspetos comuns e outros que são die-
rentes, e o mesmo sucede com os aproveitamentos e apadrinhamentos/
receios políticos.

Os agricultores europeus protestam contra a redução a que estão obri-
gados do uso de pesticidas, por raões ambientais, pelo acto de isso di-
minuir as suas margens de operação e rendimentos. A presidente da Co-
missão Europeia, Ursula von der Leen, assumiu a necessidade de recuar 
nessa política. Retirou mesmo, por agora, a proposta de redução de % 

. Kathrn Armstrong, “Europe Farmers Protests:  Scraps Plans to Halve Pesticide Use”,  
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no uso de pesticidas até , proposta que surgiu no âmbito do Pacto 
Ecológico Europeu (ou European Green Deal), de .

Em França protestam os agricultores da Fédération Nationale des Sn-
dicats d’Eploitants Agricoles (), do sindicato Jeunes Agriculteurs 
() – que integra a , mas tem autonomia – e da Conédération Pa-
sanne, cujos interesses são diversos. Os agricultores do pequeno grupo 
que iniciou os bloqueios de autoestradas em Toulouse não pertenciam a 
nenhuma dessas organiações.

A  é uma das organiações mais ortes e representativas dos sin-
dicatos de empresários agrícolas e também dos agronegócios. Os pro-
testos dos agricultores da  prendem-se mais com o Pacto Ecológico 
Europeu da , na sua interação com o apoio ao rendimento dos agricul-
tores ranceses dado pelo o pilar da , e menos com os preços justos. 
Os agricultores ranceses são dos que mais recebem pagamentos diretos 
do o pilar da  e, por isso, são dos que mais sorem com a burocracia 
e a condicionalidade ambiental acrescida dos reeridos pagamentos. Já a 
Conédération Pasanne representa pequenos agricultores e trabalhadores 
rurais, estando mais preocupada com questões como a dos preços justos 
e a da redistribuição das ajudas da  entre grandes e pequenas eplo-
rações agrícolas, sendo, à partida, mais recetiva às políticas ambientais e 
climáticas da 11.

Alguns dos slogans das maniestações dos agricultores ranceses, de ja-
neiro de , eplicitam bem a naturea dos seus protestos:

News,  ev. , disponível em: https://.bbc.com/nes/orld-europe-, 
acesso em:  maio .

. Ellen Ioanes, “The French Farmers’ Protests Are More Comple than The Seem”, Vox, 
 ev. , disponível em: https://.vo.com/////rench-armers 
-protests-eu-brussels, acesso em:  maio .

. Idem.
. Idem.
. Idem.
. Idem.
. La gauche et les paysans. Apresentação de: Géraldine Muhlmann, [s.l.], Radio France – France 

Culture,  ev. . Podcast, disponível em: https://.radiorance.r/ranceculture/
podcasts/avec-philosophie/la-gauche-et-les-pasans-at_medium=nesletter&at_
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• “Harcèlement Administrati = Burnout = Suicide”;  
• “Notre  = Votre ”; 
• “Produire et nourrir, le rôle essentiel de l’agriculture”; 
• “Le protectionnisme et les mécanismes d’aide au marchés ont ser-

vi comme moens d’aider la pasannerie a résister au capitalisme, au 
moins, plus long temps, notamment en France, en  et ”;

• “Vive la France!”.

Os agricultores ranceses protestam contra a burocracia dos pagamentos 
da , na sua interação com o Pacto Ecológico Europeu da , pela deesa 
dos rendimentos dos agricultores, pela unção primordial da agricultura de 
produção de alimentos (em detrimento, dedu-se, de outras unções como 
os serviços ambientais e/ou de ecossistema), pelo protecionismo de merca-
do (por causa das quebras de procura que têm tido dos seus produtos, com 
o surto de inação, e com o argumento de o protecionismo ter ajudado o 
campesinato das pequenas eplorações agrícolas a resistir ao capitalismo 
nos séculos xx e xx) e por certo nacionalismo (apesar de a  ser uma 
política europeia). O primeiro-ministro rancês Gabriel Attal prometeu 
simplicar os regulamentos da  e acabar com o aumento dos custos dos 
combustíveis. Prometeu também proteger a agricultura rancesa acima 
de tudo (numa localidade junto à ronteira espanhola) e não assinar acor-
dos de comércio livre (também com o Mercosul). O presidente rancês 

campaign=culture_quoti_edito&at_chaine=rance_culture&at_date=--&at_
position=, acesso em:  maio .

. Em português: 
 • “Assédio Administrativo = Burnout = Suicídio”;
 • “Nosso  = Sua ”;
 • “Produir e nutrir, o papel essencial da agricultura”;
 • “O protecionismo e os mecanismos de ajuda aos mercados serviram como meios de aju-

dar os camponeses a resistir ao capitalismo, pelo menos por mais tempo, especialmente na 
França, em  e ”;

 • “Viva a França!”
. Sarah Foler e Kathrn Armstrong, “France Farmer Protests:  Oers Ke Concessions 

Ater Roads Around Paris Bloced”,  News,  jan. , disponível em: https://.
bbc.com/nes/orld-europe-, acesso em:  maio .

. Idem.



       …  2 27

Emmanuel Macron e o primeiro-ministro reeriram o acordo Mercosul-
- como sendo desleal na sua vertente comercial agrícola. Os principais 
partidos da oposição, o Rassemblement National (; de etrema-direita, 
liderado por Marine Le Pen) e o La France Insoumise (; da esquerda 
radical, liderado por Jean-Luc Mélenchon), têm apoiado os protestos dos 
agricultores ranceses, incluindo o bloqueio de estradas.

Os protestos dos agricultores alemães são com a globaliação e os pre-
ços dos produtos agrícolas e atores de produção. Queiam-se de certa 
erosão dos preços dos cereais, acentuada com as importações de cereais 
da Ucrânia (o celeiro da Europa). Entendem que o seu país ajude a Ucrâ-
nia e outros países, mas já não aceitam que, pelo acto, não sobre dinhei-
ro para ajudar o próprio país e os seus agricultores. O governo alemão 
implementou uma reorma scal que penaliou ainda mais o preço dos 
combustíveis ósseis, combustíveis que a agricultura usa em abundância e 
dos quais não é ácil prescindir de uma assentada. Note-se, todavia, que a 
Alemanha era o Estado-membro da  que estava mais dependente ener-
geticamente da Rússia, em termos de combustíveis ósseis, e onde os pre-
ços da energia, nomeadamente desses combustíveis, mais subiram com a 
escalada da Guerra Rússia-Ucrânia. O Alternative ür Deutschland (; 
partido da etrema-direita), que antes deendia menos subsídios para os 
agricultores, agora tenta posicionar-se como o partido campeão das causas 
dos agricultores alemães.

Já os agricultores espanhóis protestam com os regulamentos da  e 
com os preços dos atores de produção e/ou dos combustíveis ósseis. 
Também protestam contra as importações de produtos agrícolas de países 
terceiros que não da , como Marrocos.

. Jessica Parer e Adam Robison, “German’s Far Right See Revolution in Farmers’ Protests”, 
 News,  jan. , disponível em: https://.bbc.com/nes/orld-europe-, 
acesso em:  maio .

. Idem.
. Idem.
. Gu Hedgecoe, “Spanish Farmers Join Wave o Protests”,  News,  ev. , disponível 

em: https://.bbc.com/nes/orld-europe-, acesso em:  maio .
. Idem.



228          

Em suma, os agricultores europeus protestam, de acto, por verem as 
suas margens de operação e rendimentos reduidos. Os apelos ao retomar 
do protecionismo (dos mecanismos de ajuda aos mercados agrícolas e do 
controlo das margens da grande distribuição) e ao controlo da inação dos 
preços dos atores de produção são generaliados aos agricultores dos di-
erentes Estados-membros, embora assumam dierentes ormas. No que 
reere aos produtos agrícolas, em França, eistem pedidos de bloqueio (ou 
mesmo bloqueios violentos) às epedições intracomunitárias de rutos e 
hortícolas de Espanha. Na Alemanha, protestos contra as importações de 
cereais da Ucrânia. Em Espanha, há pedidos de inspeção severa aos mo-
rangos importados de Marrocos. Na Polónia e na Hungria, há pedidos de 
bloqueio que diem respeito às importações de produtos agrícolas e ali-
mentares da Rússia e também da Ucrânia, com o argumento desses pro-
dutos estarem sujeitos a condicionantes ambientais menos restritivas do 
que aquelas a que os agricultores europeus estão sujeitos. Não se trata de 
um simples apelo ao protecionismo. Também se trata da consciência de 
que os agricultores europeus têm de atuar em mercados e cadeias de va-
lor em que são tomadores de preços ditados por terceiros, mercados que 
não são concorrenciais ou livres, e de ter vindo a assistir a uma redução 
das suas margens de operação e rendimentos.

O “Notre  = Votre ” dos agricultores ranceses oi importado 
pelos protestos dos agricultores de outros Estados-membros, mas sem a 
mesma orça quando epresso noutra língua que não a rancesa. Em por-
tuguês, o slogan é “O Nosso  será a Vossa ”.

A  Pós- e os seus planos estratégicos (), no âmbito de 
cada Estado-membro, deveriam permitir adaptar melhor os pagamen-
tos da  às realidades e principais necessidades nacionais (e regionais) 
de cada Estado-membro. Todavia, a sua aplicação top-down, tecnocrática e 
burocrática, pouco inormada pelos agricultores, não permitiu cumprir 
plenamente com esse objetivo e abriu as portas ao seu uso como bode e-
piatório de todos os males sentidos pelos agricultores europeus. Males que 
têm a ver com a inação pós-pandemia de covid-, em associação com 
a Guerra Rússia-Ucrânia (e agora também com a guerra em Gaa e/ou 
no Médio Oriente), e com a interação das medidas da transição climática 
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do Pacto Ecológico Europeu com a , pela condicionalidade ambiental 
acrescida e burocracia que elas colocam aos pagamentos do o pilar da  
recebidos pelos agricultores. E é normal que, em relação a esta última, os 
agricultores que mais protestam sejam aqueles que mais beneciam dos 
pagamentos diretos do o pilar da , pois são aqueles que mais têm a 
perder com o não cumprimento da reerida condicionalidade ambiental. 
Esse é o caso de boa parte dos agricultores ranceses.

Tendo em conta os protestos dos agricultores, o Conselho Agrish 
(Agricultura e Pescas) de ministros da  reuniu-se, etraordinariamen-
te, no dia o de evereiro de , para discutir um conjunto de medidas 
de alteração da , a curto e médio prao, e, nos dias  e  de mar-
ço de , para aprovar as propostas da Comissão Europeia reerentes 
às ditas medidas. À partida, as medidas vão no sentido de simplicar as 
regras da , reduir a burocracia para os agricultores, assegurar maior 
eibilidade em relação às normas sanitárias e/ou requisitos ambientais 
e reorçar a posição dos agricultores na cadeia de abastecimento alimen-
tar, melhorando a sua remuneração, garantindo uma concorrência leal e 
assegurando a competitividade do setor agrícola. A título de eemplo, 
as eplorações agrícolas com menos de  hectares, que correspondem 
a % das terras agrícolas e a % dos agricultores da , passam a car 
isentas dos controlos e sanções relacionadas com o cumprimento dos re-
quisitos ambientais. Anteriormente, a Comissão Europeia já tinha toma-
do medidas no que di respeito às terras em pousio e às salvaguardas das 

. Conselho Europeu e Conselho da União Europeia, A Política Agrícola Comum para o Período 
2023-2027,  maio , disponível em: https://.consilium.europa.eu/pt/policies/
cap-introduction/cap-uture--common-agricultural-polic--/, acesso em: 
 maio .

. Ver declarações de David Clarinval, presidente em eercício do Conselho Europeu de Agri-
cultura (vice-primeiro-ministro e ministro dos Trabalhadores Independentes, das  e da 
Agricultura, das Reormas Institucionais e da Renovação Democrática da Bélgica). C. Con-
selho Europeu e Conselho da União Europeia, Conselho (Agricultura e Pescas),  março , 
disponível em: https://.consilium.europa.eu/pt/meetings/agrish////, 
acesso em:  maio . C. também Conselho Europeu e Conselho da União Europeia, 
op. cit.,  maio .
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importações provenientes da Ucrânia. Essa alteração da  terá ainda 
de ser aprovada pelo Conselho e pelo Parlamento Europeu. Algumas das 
soluções encontradas, a curto e médio prao, são, em matéria de ambiente 
e clima, pelo menos, discutíveis.

Aparentemente, por agora, os protestos dos agricultores europeus acal-
maram, mas os problemas estão longe de estar resolvidos. Os equívocos 
também, nomeadamente no que reere aos possíveis impactos do acordo 
Mercosul-. No entretanto, enquanto se aguardavam as eleições para o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão Europeia decidiram aetar 
mais recursos às políticas industriais de deesa de produção de armamento 
e munições, para ajudar a Ucrânia, por um lado, e para precaver a , por 
outro, caso a Rússia não seja parada na Ucrânia.

A evolução da Política Agrícola Comum desde as suas origens  
até ao presente

A história da , que abordamos em seguida, está bem documentada nas 
páginas ociais das instituições europeias. Nas reeridas páginas, o leitor 
pode encontrar uma cronologia da 24 e uma apresentação dos objetivos 
da  Pós- para o período -.

O Tratado de Roma, de , é o tratado que inicia a então Comuni-
dade Económica Europeia (), hoje . A  surge na sequência desse 
tratado, em , como a primeira das políticas europeias, tendo como 
objetivo primordial a segurança alimentar de uma Europa do pós-Segunda 

. Conselho Europeu e Conselho da União Europeia, op. cit.,  maio .
. Parlamento Europeu, A Política Agrícola Comum: Instrumentos e Reformas, out. , disponível 

em: https://.europarl.europa.eu/actsheets/pt/sheet//instrumentos-da-pac-e-
respetivas-reormas, acesso em:  maio ; Conselho Europeu e Conselho da União 
Europeia, Cronologia: História da ,  maio , disponível em: https://.consilium.
europa.eu/pt/policies/cap-introduction/timeline-histor-o-cap/, acesso em:  maio 
.

. Conselho Europeu e Conselho da União Europeia, op. cit.,  maio .
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Guerra Mundial com graves carências alimentares e em que boa parte da 
população rural estava a migrar para as cidades.

As medidas da  de suporte dos preços agrícolas e, mais tarde, a par-
tir de , de apoio à moderniação das eplorações agrícolas oram um 
sucesso. Sendo o principal suporte da  dado aos preços do leite, dos 
cereais e da carne de bovino, em pouco menos de duas décadas se passou 
de uma situação de carência desses produtos agrícolas para uma situação 
de ecedentes. Ecedentes que geravam custos com a sua armaenagem 
e também com os subsídios ou restituições dadas à sua eportação para o 
mercado mundial.

Em , Sicco Mansholt (-), agricultor, membro da re-
sistência neerlandesa/holandesa ao naismo durante a Segunda Guerra 
Mundial, primeiro comissário da agricultura e vice-presidente da Comis-
são Europeia, entre  e , e presidente da Comissão Europeia, 
entre  e , em ace dos previsíveis ecedentes agrícolas, apre-
sentou um plano que visava retirar terras agrícolas do cultivo, reduir o 
suporte dado aos preços agrícolas e apoiar a moderniação e o aumento 
da dimensão das eplorações agrícolas como orma de garantir um ren-
dimento digno aos seus agricultores. O Plano Mansholt oi parcialmente 
implementado em , incidindo, undamentalmente, no apoio à mo-
derniação das eplorações agrícolas.

O problema dos ecedentes agrícolas, isto é, do ecesso da oerta da 
produção agrícola em ace da procura no mercado comum da então  
(mais no leite, nos cereais e na carne de bovino, os produtos mais subsi-
diados) e dos custos com a sua armaenagem e eportação para o mercado 
mundial, surge nos anos  e prolonga-se até os anos . Nos anos 
, oram implementadas várias medidas para o seu controlo. No leite, 
em , entra em vigor um sistema de quotas leiteiras, que só viria a 
terminar em . Com o sistema de quotas leiteiras, o suporte de preços 
era garantido aos produtores de leite apenas até ao limiar estabelecido pela 

. Comissão Europeia, Sicco Mansholt: Agricultor, Combatente da Resistência e um Verdadeiro Europeu, 
[s.d.], disponível em: https://european-union.europa.eu/sstem/les/-/eu-pioneers-
sicco-mansholt_pt.pd, acesso em:  maio .
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respetiva quota. Nos cereais e na carne de bovino, em , são introdu-
idos o programa set-aside (que envolvia pagamentos aos agricultores para 
retirarem parte das terras do cultivo) e os estabiliadores orçamentais (que 
aiam baiar os preços da intervenção quando os produtores ultrapassa-
vam limiares preestabelecidos à produção).

Em , o teto Perspectives for the Common Agricultural Policy, conhe-
cido como Livro Verde da , da Comissão Europeia, reintrodu o debate 
sobre a necessidade de reduir o suporte dado aos preços agrícolas, ao que 
acrescenta a necessidade de diversicar as ormas de apoio ao rendimento 
dos agricultores europeus. O documento reconhece também a importân-
cia da agricultura europeia para a manutenção da ábrica social nas onas 
rurais e para a conservação da terra e dos recursos naturais.

Em , a Comissão Europeia a uma comunicação ao Conselho e 
ao Parlamento Europeu intitulada O Futuro do Mundo Rural, que constitui 
a sua primeira declaração sobre a necessidade de uma política de desen-
volvimento rural. Ela reconhece a eistência de um mundo rural com 
territórios dierenciados e diversas atividades económicas, uns mais desa-
vorecidos e mais dependentes da atividade agrícola do que outros. Reorça, 
por outro lado, a eistência de uma agricultura europeia multiuncional, 
isto é, que desempenha ou pode desempenhar outras unções para além da 
produção de alimentos. Em , surge a iniciativa Ligação entre Ações de 
Desenvolvimento da Economia Rural (Leader) da . A iniciativa consti-
tui aquilo que alguns autores designariam de uma aproimação ao desen-
volvimento rural baseada em territórios e lugares e do tipo bottom-up. 

. Commission o the European Communities, Perspectives for the Common Agricultural Policy, 
Bruelas,  jul.  ( 85/333 Final), disponível em: https://aei.pitt.edu///
perspectives_or_cap_gp_COM__.pd, acesso em:  maio .

. Comissão Europeia, O Futuro do Mundo Rural: Comunicação da Comissão Transmitida ao Conselho 
e ao Parlamento Europeu em 28 de Julho de 1988, Luemburgo, Serviço das Publicações Ociais 
das Comunidades Europeias,  ( / Final).

. Fabriio Barca, Philip McCann e Andrés Rodrígue-Pose, “The Case or Regional De-
velopment Intervention: Place-based versus Place-neutral Approaches”, Journal of Regional 
Science, vol. , n. , pp. -, ev. , disponível em: https://doi.org/./j. 
-..., acesso em:  jul. . 
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Com os seus grupos de ação local (e pequenas nuances no nome), ainda 
hoje persiste como programa emblemático da .

Em , no quadro das negociações da Ronda do Uruguai do Acordo 
Geral de Tarias e Comércio (; do inglês, General Agreement on Ta-
ris and Trade), teve lugar a primeira grande reorma da , a MacSharr, 
reorma que prepara a política para o acordo especíco sobre a agricultura 
que viria a ser alcançado no , em . Esse acordo marca a entrada 
da agricultura europeia na globaliação. O , criado em , é subs-
tituído, em , pela Organiação Mundial do Comércio (). A  
visava e visa regular o comércio mundial e contribuir para a sua liberali-
ação. O objetivo a longo prao do acordo especíco sobre a agricultura 
alcançado no , em , enquadrava-se na losoa da , pelo que 
prevaleceu, enquanto acordo especíco sobre a agricultura, no âmbito da 
. Desde então, o suporte dado aos preços agrícolas na  oi muito 
reduido e os agricultores europeus compensados com ajudas diretas ao 
seu rendimento, os, no entretanto, designados pagamentos diretos do o 
pilar da .

A Reorma MacSharr da , de , compensou a redução do su-
porte dado aos preços agrícolas europeus com pagamentos diretos ligados 
às áreas de cultura e aos rebanhos de animais, pagamentos cujo cálculo teve 
como base as produtividades históricas. Paralelamente, a reorma estabe-
leceu, como medidas de acompanhamento, as medidas agroambientais, de 
orestação das terras agrícolas e de cessão antecipada da atividade agrícola. 
A reorma teve outro eeito, que oi o de eplicitar o suporte dado pela 
 aos agricultores dos diversos Estados-membros, pois os pagamentos 
diretos são integralmente pagos pelo orçamento europeu. Entre outros, oi 
possível vericar que países como Portugal, na época um dos mais pobres e 
com uma das agriculturas menos desenvolvidas da , eram contribuintes 
líquidos da , situação que só veio a ser corrigida com a reorma da  
da Agenda , de . Pelo contrário, países mais ricos e com agri-
culturas mais desenvolvidas, como França e Dinamarca, eram dos países 
que mais beneciavam da 30. Ou seja, o suporte agrícola dado pela  

. Alan Bucell et al., “Toards a Common Agricultural and Rural Polic or Europe”, Eu-



234          

aos agricultores dos diversos Estados-membros e a respetiva desigualdade 
tornou-se visível, também para os agricultores, sendo que, com alguma 
correção, a reerida desigualdade ainda persiste nos dias de hoje.

A reorma da  da Agenda , de , aproundou a reorma 
de . Foi com essa reorma que as medidas da  oram agrupadas 
em dois pilares: (i) o o pilar, de apoio ao rendimento dos agricultores e 
regulação dos mercados agrícolas, com o grosso dos pagamentos e (ii) o 
o pilar, do desenvolvimento rural, em que passaram a estar integradas as 
medidas de apoio à moderniação das eplorações agrícolas, as medidas 
agroambientais, as medidas de suporte às onas desavorecidas e progra-
mas como a iniciativa Leader.

Em , a Reorma Fischler da , intercalar, introduiu no o pi-
lar da política o pagamento único às eplorações, um pagamento direto 
desligado das áreas das culturas e dos rebanhos animais, mas com condi-
cionalidade ambiental. Seguiram-se outras reormas em que o caminho 
oi sendo o de, progressivamente, dissociar os pagamentos do o pilar da 
 da produção e transerir verbas desse pilar (das velhas políticas) para 
o o pilar (das novas políticas) e com isso também conseguir uma melhor 
redistribuição do suporte dado pela  aos agricultores dos diversos Es-
tados-membros da . O o pilar da  chegou a representar cerca de 
um terço do orçamento agrícola europeu. Todavia, no seio de cada Esta-
do-membro e apesar dos ajustamentos vericados, os pagamentos diretos 
da  continuaram a beneciar mais as grandes eplorações agrícolas do 

ropean Economy: Reports and Studies, n. , ; Leonardo Costa, Arlindo Cunha, Américo 
Mendes e Miguel Sottomaor, “From  to : Embedding the Bond Scheme Proposal 
in a Comprehensive Reorm”, em Alan Sinban e Richard Tranter (orgs.), A Bond Scheme 
for Common Agricultural Policy Reform, Wallingord,  Publishing, , pp. -; Cars-
ten Daugbjerg et al., “The Visibilit o Agricultural Subsidies and Maret Illusions in the 
Common Agricultural Polic: Some Evidence rom Farmers’ Vies in German, Portugal 
and the United Kingdom”, European Journal of Political Research, vol. , n. , pp. -, 
out. , disponível em: https://doi.org/./j.-..., acesso em: 
 jul. .

. C. Leader+, disponível em: https://eur-le.europa.eu/PT/legal-content/summar/leader.
html, acesso em:  set. .
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que as pequenas, o que ainda sucede nos dias de hoje, até porque os paga-
mentos diretos da  se baseiam, em larga medida, nas áreas de cultivo.

A reorma da  Pós-, do mesmo ano, oi eita num conteto de 
austeridade na , como resposta à crise nanceira global de , e de 
redução inerente e pela primeira ve do orçamento europeu. Todavia, as 
alterações climáticas já constituíam uma preocupação dessa reorma. O 
nanciamento da  é subordinado ao cumprimento da legislação am-
biental e climática da . É aumentada a condicionalidade ambiental dos 
pagamentos do o pilar da , incluindo do pagamento-base, surgindo 
o pagamento verde (ou greening) no reerido pilar como orma de pa-
gar uma condicionalidade ambiental acrescida. São também retomados, 
em parte e em novos moldes, os pagamentos diretos ligados à produção 
(). São limitadas as verbas destinadas às grandes eplorações agrícolas 
e é introduida a possibilidade de os Estados-membros optarem por um 
pagamento direto especíco e simplicador às pequenas eplorações agrí-
colas (com um valor até % dos pagamentos diretos médios nacionais). 
Também, pela primeira ve, o orçamento do o pilar da  é reduido 
relativamente ao do o pilar.

Com o Pacto Ecológico Europeu, de , e a pandemia de covid-, 
de , a reorma da  Pós-, de , oi a última grande reorma 
da política. Como já sucedia anteriormente, o nanciamento da  con-
tinua subordinado ao cumprimento da legislação ambiental e climática da 
 e o capping estabelece um limite máimo para os pagamentos diretos 
concedidos aos agricultores europeus. Nos pagamentos diretos do o pilar 
da  são introduidos os regimes ecológicos obrigatórios, ou pagamentos 
de ecorregimes, em substituição do pagamento verde (ou greening), para 
pagar aos agricultores europeus pela sua ação ambiental e climática acres-
cida. Aumentam, assim, os pagamentos que recompensam práticas ecoló-
gicas especícas, incluindo a agricultura biológica (ecológica ou orgânica), 
a produção integrada e outras medidas, que antes eram agroambientais e 

. Comissão Europeia, Pacto Ecológico Europeu, Bruelas,  de. . Comunicação da Comis-
são ao Parlamento Europeu, ao Conselho Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu 
e ao Comité das Regiões, ()  Final.
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nanciadas a partir do o pilar da  e que agora passaram a ter enqua-
dramento nos seus dois pilares. São também canaliadas mais verbas, em 
cada Estado-membro, para as eplorações agrícolas de menor dimensão.

A reorma da  Pós- introdu também a gura dos , no 
âmbito de cada Estado-membro, como orma de eibiliar, articular me-
lhor entre si e adaptar às condições de cada Estado-membro os diversos 
pagamentos da . Entre outros e dentro de certos limites, esses planos 
estratégicos permitem a cada Estado-membro transerir verbas do o pilar 
da  para o o, e vice-versa. Os , elaborados pelos Estados-mem-
bros, viriam a ser analisados pela Comissão Europeia em  e começa-
ram a ser implementados em . Pelo caminho, em , a Comissão 
Europeia a uma comunicação ao Parlamento, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, em que eplicita 
a sua visão a longo prao das onas rurais europeias.

Da descrição anterior retiramos que as duas últimas reormas da  – a 
 Pós- e a  Pós- – signicaram um reorço do peso relativo 
do orçamento do o pilar da política e um acréscimo da condicionalidade 
ambiental dos pagamentos diretos desse pilar. Pagamentos diretos do o 
pilar da , como os dos ecorregimes da reorma da  Pós-, tra-
duem uma condicionalidade ambiental acrescida, também relativamente 
ao pagamento verde (ou greening) da reorma da  Pós- que subs-
tituíram. Mais, a reorma da  Pós- estabeleceu a obrigatoriedade 
de, no mínimo, em cada Estado-membro, % dos pagamentos diretos 
do o pilar da  corresponderem a pagamentos de ecorregimes. Toda-
via, com os , a reorma da  Pós- emprestou alguma escolha 
aos Estados-membros nos pagamentos recebidos pelos seus agricultores
ao permitir transerências de verbas do o pilar da  para o o, e vice-
-versa. Fleibilidade que, ironicamente, com as crises na  e a redução 
das margens de operação e/ou rendimentos dos agricultores, acabou por 

. Comissão Europeia, Uma Visão a Longo Prazo para as Zonas Rurais da : Para Zonas Rurais Mais 
Fortes, Interligadas, Resilientes e Prósperas, até 2040, Bruelas,  jun. . Comunicação da 
Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e 
ao Comité das Regiões, ()  Final.
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gerar desequilíbrios agrícolas internos e contribuir para os protestos dos 
agricultores em cada Estado-membro, contra a , contra outros Esta-
dos-membros e contra países terceiros.

No presente, os agricultores europeus têm um nível de suporte públi-
co alinhado com a média dos países da , mas bem maior que o dos 
agricultores de países do Mercosul, como Argentina e Brasil. No quadro 
da , os subsídios que recebem na orma de pagamentos diretos do o 
pilar da  de apoio ao seu rendimento são aceitáveis na medida em que 
as distorções dos preços agrícolas que causem sejam mínimas.

Nem todos os agricultores europeus beneciam dos pagamentos da . 
E os que são elegíveis a receberem os reeridos pagamentos, em cada Esta-
do-membro, beneciam de eles se cumprirem com a respetiva condicio-
nalidade ambiental. O acréscimo vericado da condicionalidade ambien-
tal dos pagamentos do o pilar da  signica que estes pagamentos, que 
começaram por ser justicados (na Reorma MacSharr da , de ) 
como de apoio ao rendimento dos agricultores europeus e/ou compen-
sação da redução do suporte dado aos preços agrícolas, são cada ve mais 
justicados como pagamentos dos serviços ambientais ou de ecossistema 
prestados pelos agricultores europeus. Ou seja, os pagamentos diretos 
do o pilar da  pagam, em última análise, a respetiva condicionalidade 
ambiental. Note-se que os agricultores europeus que não beneciem dos 
pagamentos do o pilar da  não estão sujeitos à respetiva condiciona-
lidade ambiental acrescida e que aos diversos pagamentos diretos desse 
pilar não corresponde a mesma condicionalidade ambiental.

Tendo em conta o anteriormente eposto e no que se reere a uma 
possível concorrência desleal associada aos produtos do Mercosul, a ques-
tão é saber se os agricultores europeus têm de cumprir com requisitos 
sanitários e/ou ambientais que os agricultores do Mercosul não têm, sem 
serem compensados pelo acto. A resposta é sim quando, por eemplo, os 

. Francisco Aville, “Será que os Agricultores da  São Mais Subsidiados do Que os de 
Outros Espaços Económicos Semelhantes”, Agroges, ev.  (artigo técnico), disponí-
vel em: https://.agroges.pt/p-content/uploads///-Agroges-Artigo 
Tecnico-.pd, acesso em:  maio .  



238          

agricultores europeus são impedidos de utiliar pesticidas e antibióticos 
banidos da , enquanto os agricultores do Mercosul podem utiliá-los. 
No entanto, a resposta é não quando os agricultores europeus recebem 
pagamentos diretos dos ecorregimes do o pilar da  para reduirem, 
por eemplo, o uso de pesticidas e antibióticos. Neste último caso, o pro-
blema não se coloca na medida em que os reeridos agricultores estão a ser 
compensados pelo acto. Pode colocar-se um problema de concorrência 
acrescida, mas esse é outro problema.

As crises na União Europeia

Desde os nais dos anos , o mundo tem assistido ao progressivo do-
mínio de um projeto político-económico conservador, também de globa-
liação, que alguns designam de neoliberalismo. Esse projeto deve muito 
às ideias de economistas da Escola de Chicago, ou que por lá passaram, 
como Friedrich Hae, Milton Friedman e Robert Lucas Jr., entre outros, 
e à Sociedade Mont Pèlerin. Esta última oi undada em , durante 
uma conerência internacional organiada por Hae, na localidade de 
Mont-Pèlerin, na Suíça. O reerido projeto esteve na base, desde os nais 
dos anos , entre outros, (i) do crescimento da desigualdade de rendi-
mentos em todos os países do mundo, também nos países da ; (ii) 
do Consenso de Washington para a América Latina, da independência de 
atuação dos Bancos Centrais do poder político, da desregulação e integra-
ção global do sistema nanceiro, da crise asiática, de , e do apareci-

. Joseph E. Stiglit, The Price of Inequality: How Today’s Divided Society Endangers Our Future, No-
va Yor, W. W. Norton & Compan, ; Thomas Piett, Le capital au xxe siècle, Paris, 
Éditions du Seuil, ; Janet C. Gornic, “High and Rising Inequalit: Causes and Con-
sequences”, em th General Assembl, Second Committee, [s.l.],  out. , disponível 
em: http://ebtv.un.org/en/asset//uuts, acesso em:  maio . Ver tam-
bém World Inequalit Database (w), disponível em: https://id.orld/, acesso em:  
set. .

. John Williamson, “What Washington Means b Polic Reorm”, em John Williamson (org.), 
Latin American Adjustment: How Much Has Happened?, Washington, Institute or International 
Economics, , pp. -.
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mento da classe dos oligarcas na Rússia, em ; (iii) do desenho insti-
tucional da Área do Euro () na , da crise nanceira global de  e 
da subsequente austeridade na  e atuação da troika nos Estados-membros 
em diculdades na , com o enraquecimento do Estado- providência na 
 e/ou do respetivo modelo social europeu; e (iv) da crise da globali-
ação, da crise geopolítica e da ascensão dos populismos civiliacionais 
e etnocêntricos da etrema-direita em todo o mundo.

Como arma Noam Choms (-), o neoliberalismo não é novo 
nem é liberal. Sempre que necessário, sacrica a liberdade política à li-
berdade económica e, por isso, a Escola de Chicago aconselhou ditadores 
como Augusto Pinochet, no Chile. E, no que reere à liberdade económi-
ca, não a garante. Pelo contrário, a liberdade que empresta ao setor nan-
ceiro, por si desregulado, e à respetiva circulação do dinheiro cria todas 
as condições para a armação de monopólios e oligopólios (estruturas de 
mercado que não são concorrenciais ou de mercado livre), de comporta-
mentos estéreis, especulativos e de etração de rendas da parte do reeri-
do sistema nanceiro e, mais recentemente, também da parte das grandes 
empresas da tecnologia (ou big techs). E, assim sendo, o neoliberalismo é, 
de acto, iliberal. Como também o são, e algumas vees se armam como 
tal, mais na  do que na América Latina, os populismos civiliacionais e 
etnocêntricos reeridos. E é por isso que o casamento político entre neo-
liberalismo e os ditos populismos, por vees, sucede. É um casamento de 
conveniência, e às epensas da democracia/liberdade política, em nome de 

. Joseph E. Stiglit, Globalization and Its Discontents, Nova Yor, W. W. Norton & Compan, 
.

. Leonardo Costa, Nuno Ornelas Martins e Francisca Guedes de Oliveira, “Portugal’s Bailout 
and the Crisis o the European Union rom a Capabilit Perspective”, Cambridge Journal of 
Economics, vol. , n. , pp.  - , nov. . 

. Joseph E. Stiglit, Globalization and Its Discontents Revisited: Anti-globalization in the Era of 
Trump, Nova Yor, W. W. Norton & Compan, .

. Gita Gopinath, Pierre-Olivier Gourichas, Andrea F. Presbitero e Petia B. Topalova, “Chan-
ging Global Linages: A Ne Cold War”,  Working Paper, n. /, abr. , dis-
ponível em: https://papers.ssrn.com/sol/papers.cmabstract_id=, acesso em: 
 maio ; Mario Draghi, “Mario Draghi: Radical Change – Is What is Needed”, Groupe 
d’études géopolitiques,  abr. , disponível em: https://geopolitique.eu/en////
radical-change-is-hat-is-needed/, acesso em:  set. .
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valores, monetários. Ou seja, a conveniência não é a liberdade económica, 
mas, antes, a etração de rendas em sociedade por grupos de interesse.

A crise nanceira global de , numa  ainda hoje incompleta e 
na época com desequilíbrios importantes nas balanças correntes dos seus 
Estados-membros, uma interpretação dela, pelas instituições europeias, 
como sendo um problema orçamental de Estados-membros da  mal-
comportados – Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha (Spain, em in-
glês), os  (ou ; do inglês, Greece, Ireland, Portugal, Spain, Italy) – e 
uma atuação das reeridas instituições, a partir de meados de , assen-
te na austeridade, acentuada pela troika nos resgates de Estados-membros 
da coesão da  em diculdades, constituíram marcas importantes da 
armação do projeto neoliberal na  que, até então, mais ou menos lhe 
tinha escapado. Foram tempos de eperimentação da ideia de austeridade 
epansionista, que resultou num alhanço colossal na . Desde então, 
o debate principal na região é sobre que Estados-membros são e não são 
contribuintes líquidos do orçamento da , apesar de o reerido orçamen-
to ser relativamente modesto – ,% do produto interno bruto () da 
 em  – e de os Estados-membros contribuintes líquidos pagarem 
menos, em termos líquidos, do que ,% do respetivo 43.

Houve aprendiado, por parte das instituições europeias, com o a-
lhanço na  da austeridade como resposta à crise nanceira global de 
. No discurso “Whatever It Taes”, de julho de , eito para salvar 
o euro pelo presidente do Banco Central Europeu () da época Ma-
rio Draghi, a instituição arma-se perante os mercados nanceiros como 
credor de último recurso dos Estados-membros da . A armação oi 

. Leonardo Costa, Nuno Ornelas Martins e Francisca Guedes de Oliveira, op. cit., nov. 
. Francesco Giavai e Marco Pagano, “Can Severe Fiscal Contractions be Epansionar Tales 

o To Small European Countries”,  Macroeconomics Annual, vol. , pp. -, .
. Bruna Santos, Leonardo Costa e Francisca Guedes de Oliveira, The Euro Area : A Com-

parative Assessment o Its Member States in the Period -, Economies, vol. , n. , 
p. , abr. , disponível em: https://doi.org/./economies, acesso em: 
 jul. .

. Mario Draghi, “Verbatim o the Remars Made b Mario Draghi”, em Global Investment 
Conerence, Londres,  jul. , disponível em: https://.ecb.europa.eu/press/e/
date//html/sp.en.html, acesso em:  maio .



       …  2 41

suciente para aer baiar os juros das dívidas soberanas dos reeridos 
Estados-membros nos ditos mercados, permitindo que aliviassem as po-
líticas de austeridade que estavam a prosseguir. A política monetária não 
convencional – quantitative easing – do  só começou em , muito 
mais tarde do que a política equivalente do Sistema de Reserva Federal 
(Fed) dos Estados Unidos, que começou logo em .

Quando a pandemia de covid- chegou ao território da , em , 
a resposta a ela, em termos de políticas monetária e scal, oi mais ene-
siana do que monetarista/neoliberal. E com isso as instituições europeias 
conseguiram que uma crise com o potencial de ter impactos muito mais 
gravosos para a economia europeia do que a crise nanceira global de 
, como era o caso da reerida pandemia, tivesse tido impacto me-
nor sobre a capacidade produtiva da  e a vida dos seus cidadãos do que 
aqueles da crise nanceira global de . Entre outras medidas, o  
criou o Programa de Compra de Ativos de Emergência Pandémica (; 
do inglês, Pandemic Emergenc Purchase Programme), como orma de 
reduir os custos dos empréstimos e aumentar a concessão de crédito na 
. A Comissão Europeia lançou o Plano de Recuperação para a Europa 
(NetGeneration), que se tradu nos Planos de Recuperação e Resi-
liência () dos Estados-membros. As medidas visaram não só mitigar os 
impactos assimétricos da pandemia nas economias dos Estados-membros 
da  como também transormar as reeridas economias e, com isso, criar 
empregos e tornar a Europa mais ecológica e digital. O momento marcou 
certa recuperação da conança dos cidadãos nas instituições europeias.

A escalada da Guerra Rússia-Ucrânia dá-se no rescaldo da recuperação 
da pandemia de covid-, com a invasão da Ucrânia pela Rússia no dia  
de evereiro de . Em evereiro de , a inação na  era de ,%. 
Um ano antes tinha sido de ,% e, em outubro de , registou um 
pico de ,%. O , presidido por Christine Lagarde desde novembro 
de , inicia, a partir de setembro de , um processo de subida 
das taas de juro diretoras para controlar a inação na . Em janeiro de 
, as taas de juro diretoras do , aplicáveis às operações principais 

. Bruna Santos, Leonardo Costa e Francisca Guedes de Oliveira, op. cit., abr. .
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de renanciamento, à acilidade permanente de cedência de liquide e à 
acilidade permanente de depósito, eram, respetivamente, ,%, ,% 
e %. Em janeiro de , eram ,%, ,% e ,% e, em outubro 
de , ,%, ,% e %, e aí permaneceram até aos dias de hoje. 
O problema maior dos juros para a população da , em geral, e para as 
pequenas e médias empresas e os agricultores, em particular, não é tanto 
o seu nível, mas mais o ritmo do seu crescimento em ace dos endivida-
mentos de partida.

Os economistas dividem-se acerca das raões principais por detrás do 
reerido surto de inação na  e na  e se ele seria ou não transitório. 
Alguns vêm-no como o resultado de uma liquide em ecesso posta a cir-
cular pelo  para auiliar a economia da  em ace das sucessivas crises. 
Outros colocam a tónica nos estrangulamentos da oerta e nas alterações 
da procura inerentes à pandemia da covid- e à recuperação da mesma. 
Outros ainda selecionam como raão principal a escalada da Guerra Rús-
sia-Ucrânia, o aumento inerente dos preços da energia e dos alimentos, 
o poder aedor de preços das empresas que operam nesses setores e a 
especulação com a guerra dos undos de investimento nos mercados de 
uturos de cereais. Independentemente da raão principal por detrás do 
surto de inação, a resposta do  oi a de subir as taas de juro diretoras 
e matar procura, nomeadamente investimento, para o controlar. A resposta 
seguiu, uma ve mais, a prescrição monetarista/neoliberal standard. Ou 
seja, o aprendiado das instituições europeias com os erros que cometeram 
na crise nanceira global de  não durou muito. E a renovada conança 
dos cidadãos nas instituições europeias também não.

É diícil ignorar a dependência energética que países como Alemanha 
tinham da Rússia, os lucros etraordinários que surgiram no processo de 
empresas que operam nos setores da energia e agroalimentar, empresas 
com poder aedor de preço, e o comportamento especulativo dos undos 
de investimento nos mercados de uturos de cereais. Em junho de , 
Christine Lagarde, a presidente do , declarou que em  os lucros 

. Jaati Ghosh, “Dealing ith Ination, Reall”, Social Europe,  jul. , disponível em: 
https://.socialeurope.eu/dealing-ith-ination-reall, acesso em:  maio .
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unitários das empresas tinham contribuído para dois terços da inação na 
, enquanto nas duas décadas anteriores esse contributo tinha sido de um 
terço. Tendo-se as instituições europeias demitido de atuar sobre esses 
atores do lado da oerta, para além de matar procura, a atuação do  
conseguiu ainda colocar a banca europeia a obter lucros etraordinários 
pelos depósitos que realia no 48.

O eposto di-nos que a economia da  e da  não tem estado bem 
para os seus cidadãos, em geral, e para as suas pequenas e médias empresas 
e os seus agricultores, em particular, pelo menos desde a crise nanceira 
global de . Por eemplo, com a escalada da Guerra Rússia-Ucrânia, 
em , a inerente inação e o seu controlo pelo , a reerida econo-
mia tem estado bem melhor para as empresas com capacidade aedora 
de preço nos setores da energia e agroalimentar, para os undos de inves-
timento, para a banca europeia, para a indústria do armamento e para as 
grandes empresas da tecnologia. E tudo isso coloca questões redistributivas 
na  e na  acerca de quem está a pagar e a beneciar com a inação e 
seu controlo pelo , quem está a pagar e a beneciar com a guerra e o 
esorço de guerra. Guerra e esorço de guerra que a senhora Lagarde tem 
ignorado nos seus discursos. Guerra que tem agora um novo teatro, em 
Gaa e/ou no Médio Oriente.

Focando-nos no caso dos agricultores da , aquele que aqui mais 
nos interessa, eles operam em cadeias de valor cujos preços dos atores 
de produção que utiliam e dos produtos agrícolas que produem são 
controlados por terceiros, constituindo o elo mais raco das reeridas ca-

. Christine Lagarde, “Breaing the Persistence o Ination”, em  Forum on Central 
Baning, Sintra,  jun. , disponível em: https://.linedin.com/pulse/breaing-
persistence-ination-christine-lagarde, acesso em:  maio .

. Paul De Graue e Yuemei Ji, “Fighting Ination More Eectivel ithout Transerring 
Central Bans’ Prots to Bans”, ifo Working Paper, n.  ,  nov. , disponível 
em: https://ssrn.com/abstract=, acesso em:  maio ; idem, “Unremunerated 
Reserve Requirements Mae the Fight against Ination Fairer and More Eective”, 
 Vox Column,  nov. , disponível em: https://cepr.org/voeu/columns/
unremunerated-reserve-requirements-mae-ght-against-ination-airer-and-more, acesso 
em:  maio .
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deias. Segundo o Eurostat, com a escalada da Guerra Rússia-Ucrânia e a 
inação inerente, os agricultores europeus assistiram a um aumento dos 
preços dos atores de produção (gasóleo, eletricidade, adubos, pesticidas 
e rações), devido ao aumento dos preços da energia. Também viram os 
juros subirem, por via da atuação do , o que aumentou o seu endivi-
damento e não acilita o investimento necessário à transição energética 
das eplorações agrícolas. É certo que os preços dos produtos agrícolas à 
porta da eploração também subiram, mais em alguns subsetores agrícolas 
do que noutros. Acresce que os agricultores europeus têm sido sujeitos à 
concorrência de produtos oriundos da Ucrânia, no âmbito do apoio dado 
pela  ao esorço de guerra do país. A tudo isso podemos juntar a con-
dicionalidade ambiental acrescida dos pagamentos do o pilar da , com 
metas de redução das emissões de gases com eeitos de estua e de pesti-
cidas utiliados na agricultura, que advêm do Pacto Ecológico Europeu, 
e a burocracia acrescida associada aos reeridos pagamentos. O resultado 
nal é uma redução das margens de operação e rendimentos de boa parte 
dos agricultores europeus, redução que está na base, a nosso ver, de seus 
protestos e não contribui para a raticação do acordo Mercosul-.

O acordo de comércio livre Mercado Comum do Sul-União Europeia e os agricultores 
europeus

Em  de junho de , a  e os quatros países-membros undadores do 
Mercosul – Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai – chegaram a um acordo 
de princípio sobre o acordo de associação () Mercosul-. O que está 
em causa para os agricultores europeus relativamente ao pilar comercial 
ou acordo de comércio livre () do  

O Serviço de Estudos do Parlamento Europeu a uma boa síntese do 
, do ponto de vista da 50. Com a redução signicativa de barreiras 

. “ Agricultural Marets Aected b Russian Invasion”, Eurostat, o jul. , disponível 
em: https://ec.europa.eu/eurostat/eb/products-eurostat-nes/-/ddn--, aces-
so em:  set. .

. Gisela Grieger, “Pilar Comercial do Acordo de Associação -Mercosul”,  Serviço de 
Estudos do Parlamento Europeu, ago.  ( .), disponível em: https://.europarl.
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pautais e não pautais, o  promete um crescimento do comércio de bens 
e serviços e do investimento entre as duas regiões e sinalia um sistema 
multilateral de comércio e investimento desejavelmente mais baseado em 
regras do que em relações de orça, quando comparado com os acordos de 
comércio bilaterais entre países. Naturalmente, o  oi bem acolhido 
pelas associações industriais e por vários subsetores agrícolas da  com 
interesses oensivos e/ou que ganham com ele e não o oi por aqueles sub-
setores agrícolas com interesses deensivos e/ou perdedores.

Grupos ambientais e dos direitos humanos e decisores políticos da  
também têm posto em causa o  pelas potenciais implicações que pode 
ter em matéria de ambiente e clima, de direitos dos povos indígenas, do 
uturo dos agricultores europeus e da segurança alimentar da 52. Como 
resultado, em março de , a Comissão Europeia propôs um aneo de 
implementação do acordo (ou joint instrument), que, entre outros pon-
tos, prevê sanções por incumprimento ambiental, na tentativa de abordar 
as preocupações ambientais levantadas por alguns dos seus Estados-mem-
bros. Todavia, a proposta não oi inicialmente bem recebida pelos países 
do Mercosul, nomeadamente o Brasil. No entretanto, as divergências com 
o Brasil parecem já estar sanadas. A raticação do  tem deparado com 
desaos signicativos, na  e no Mercosul.

No que di respeito ao ambiente, às alterações climáticas e aos povos 
indígenas, a preocupação europeia é que o  possa contribuir para ace-
lerar a epansão de terras agrícolas nos países do Mercosul através de uma 
deorestação em grande escala, destruindo a Floresta Amaónica e com-
prometendo os direitos dos povos indígenas. No que reere ao uturo 

europa.eu/RegData/etudes/BRIE///EPRS_BRI()_PT.pd, 
acesso em:  maio .

. Idem.
. Idem; Institut de l’Élevage, The -Mercosur Free Trade Agreement, Its Impacts on Agriculture, Bru-

elas, Greens/ Group in the European Parliament, maio , disponível em: https://
etranet.greens-ea.eu/public/media/le//, acesso em:  jul. .

. European Commission, -Mercosur Joint Instrument, Bruelas, mar. , disponível em: 
https://circabc.europa.eu/ui/group/a-a-d-aa-eecbde/librar/
da-edb-d-aaa-cbae/detailsdonload=true, acesso em:  maio .

. Gisela Grieger, op. cit., ago. .
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dos agricultores europeus, a preocupação é que o  ponha em causa o 
rendimento deles, por via da concorrência acrescida e inerente queda de 
preços; com relação à segurança alimentar da , acredita-se em um au-
mento das importações agrícolas. O estudo do Institut de l’Élevage vai 
mais longe na crítica que a ao acordo, ao deender que a  vai importar 
mais carne de bovino e outros produtos agrícolas e, com isso, avorecer 
emissões de carbono, desmatamento, maior uso de pesticidas e de anti-
bióticos, contaminação dos solos, perdas de biodiversidade e abusos dos 
direitos humanos nos países do Mercosul, colocando em risco os meios 
de subsistência dos agricultores locais das duas regiões mundiais e a saúde 
das respetivas populações. O reerido estudo destaca ainda a distorção 
da concorrência agrícola entre o Mercosul e a , inerente às regulamen-
tações agrícolas serem mais racas no Mercosul do que na . Discutimos 
em seguida as implicações comerciais do  para dierentes subsetores 
agrícolas da .

Do ponto de vista comercial agrícola europeu, os subsetores vinícola 
e de laticínios têm interesses oensivos ou ganham com o , enquanto 
os subsetores da carne de bovino, do etanol, do açúcar e das aves de ca-
poeira têm interesses deensivos ou perdem com o 57. E, por isso, os 
primeiros suportam o acordo enquanto os últimos se opõem a ele. São os 
últimos que se reerem ao acordo como uma troca de “carros por vacas”, 
o que denota a importância dos produtores de carne de bovino da  na 
oposição ao . Portanto, a posição dos agricultores europeus em rela-
ção ao  não é uma só.

O Committee o Proessional Agricultural Organisations-General 
Conederation o Agricultural Cooperatives (Copa-Cogeca) maniestou, 
por eemplo, preocupações com a alta de rastreabilidade dos bovinos 
nos países do Mercosul e com a utiliação que nesses países se a de hor-
monas, de atores de crescimento e de pesticidas que são ilegais na . 
Os problemas apontados eistem, mas o problema undamental parece 

. Institut de l’Élevage, op. cit., maio .
. Idem.
. Gisela Grieger, op. cit., ago. .
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ser o da concorrência acrescida e o uturo inerente dos agricultores eu-
ropeus em subsetores como os da carne de bovino. Acresce que, em cada 
subsetor agrícola da , as consequências não têm de ser as mesmas para 
pequenos e grandes produtores e para produtores intensivos e etensivos 
na utiliação de terra.

Dos setores historicamente mais subsidiados pelo o pilar da , com 
o objetivo da segurança alimentar, o leite ganha com o , dos cereais 
não se ala e a carne de bovino perde. Aliás, nos cereais a concorrência 
maior parece vir da Ucrânia no âmbito dos acordos comerciais eitos pela 
 como parte do suporte ao esorço de guerra desse país. Já agora, tam-
bém nas aves de capoeira tem havido concorrência acrescida da Ucrânia 
pelos mesmos motivos.

Segundo dados do Eurostat, em , o valor acrescentado gerado 
pela agricultura europeia oi de , mil milhões de euros, cerca de 
,% do  da . Em , a agricultura da  empregou , milhões 
de pessoas, o que, em unidades de trabalho agrícola (), correspondeu 
a ,% do emprego total da . Em , a superície agrícola utiliada 
oi de , milhões de hectares, cerca de ,% do território da . 
Esses números mostram que a agricultura europeia não gera diretamente 
muita riquea e emprego, mas ocupa uma porção signicativa do terri-
tório da região. Tem por isso impactos ambientais importantes, positivos 
e negativos, sobre o reerido território. Repare-se que o nosso oco é na 
agricultura da , e não no compleo agroalimentar em que ela se insere, 
cujos pesos no  e no emprego são maiores. É que o pressuposto é o de 
os agricultores europeus serem a raão de ser do impasse comercial agrí-
cola do  Mercosul-. Sobre a importância da indústria agroalimentar 
europeia e as eportações e importações de alimentos e bebidas entre a 
 e o resto do mundo, incluindo o Mercosul, ver FoodDrin Europe.

. Dados do Eurostat para agricultura disponíveis em: https://ec.europa.eu/eurostat/eb/
agriculture, acesso em:  set. .

. FoodDrin Europe, Data & Trends of the  Food and Drink Industry, Bruelas, FoodDrin 
Europe, , disponível em: https://.ooddrineurope.eu/resource/data-trends-o-
the-european-ood-and-drin-industr-/, acesso em:  maio .
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Ainda segundo o Eurostat, em , o valor da produção agrícola da 
 oi de , mil milhões de euros repartidos da seguinte orma: (i) 
,% de culturas; (ii) ,% de animais e produtos animais; e (iii) ,% 
de outros serviços e atividades secundárias. Os ,% de culturas eram 
compostos de % de cereais, ,% de culturas industriais, % de vinho 
e ,% de culturas orrageiras. Os ,% de animais e produtos animais 
eram compostos de ,% de leite, ,% de bovinos, ,% de aves e ,% 
de ovos. Tais números ilustram que compensar os agricultores europeus 
com interesses deensivos em relação ao  (com as ajudas ao rendimento 
da ) para se poderem melhor ajustar a ele é capa de não car muito 
caro. Acresce que o , entre outros, estabelece contingentes pautais e 
um horionte de de anos para eliminar os direitos aduaneiros em subse-
tores agrícolas como a carne de bovino, que na  tem interesses deen-
sivos em relação ao 60.

O que fazer?

No que reere ao  Mercosul-, os problemas dos agricultores euro-
peus não parecem ser muitos. É certo que eistem subsetores como o da 
carne de bovino com interesses deensivos, pois perdem com o . É cer-
to também que, nos vários subsetores agrícolas, pequenos e grandes pro-
dutores e produtores intensivos e etensivos na utiliação de terra agrícola 
podem estar em situações diversas em relação ao . Todavia, não seria 
diícil nem caro, se necessário, compensar os agricultores em diculdades 
com ajudas diretas ao rendimento da . Isto para além dos contingentes
pautais, do horionte de de anos para eliminação dos direitos aduanei-
ros e de outras normas já previstas no acordo alcançado, para subsetores 
agrícolas com interesses deensivos na  como o da carne de bovino.

Do ponto de vista concorrencial, a questão da condicionalidade am-
biental acrescida dos agricultores europeus em relação aos do Mercosul 

. Gisela Grieger, op. cit., ago. .
. Idem.
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só se coloca se ela não estiver a ser paga pelos pagamentos diretos do o 
pilar da , o que, em geral, não é o caso. A burocracia associada aos pa-
gamentos diretos do o pilar da  e a sua condicionalidade ambiental 
acrescida, em particular no que reere aos pagamentos dos ecorregimes, 
é um problema interno de operação da  que nada tem a ver com o 
acordo Mercosul-. A , em particular no seu o pilar, ainda é uma 
política muito top-down e horiontal, no sentido de não ser baseada em 
territórios e lugares. Todavia, é verdade que eistem dierenças regula-
mentares agrícolas entre os dois blocos, como as que diem respeito às 
autoriações do uso de certos pesticidas, antibióticos, hormonas e atores 
de crescimento, que poderiam, a nosso ver, justicar tarias aduaneiras e 
restituições às eportações.

A Comissão Europeia e o Conselho de Ministros Agrish (Agricultura e 
Pescas) acordaram nos dias  e  de março de  algumas medidas de 
ajustamento da  que ainda têm de ser aprovadas pelo Conselho e pelo 
Parlamento Europeu. As medidas vão no sentido da desburocratiação e 
de uma eibilidade maior na gestão da condicionalidade ambiental acres-
cida da . No que di respeito a matérias de ambiente, clima e não só, 
os agricultores europeus carecem, em geral, de aconselhamento técnico 
nos territórios onde operam, nomeadamente no que reere aos serviços 
ambientais que são chamados a prestar, e são pouco ou nada solicitados a 
participar, com o saber que têm dos ecossistemas que operam, no desenho 
dos ecorregimes que é suposto implementarem. São questões que as ins-
tituições europeias vão ter de resolver num uturo próimo. Os agricul-
tores ranceses são os que mais se queiam do acréscimo da condicionali-
dade ambiental dos pagamentos do o pilar da , a nosso ver, por serem 
dos agricultores europeus que mais beneciam dos reeridos pagamentos.

Outro problema da , que também não se prende diretamente com 
o  Mercosul-, tem a ver com a distribuição dos seus pagamentos 
entre grandes e pequenas eplorações agrícolas. Nesse nível, a  tem 
tido evoluções positivas. Mas, de acto, os pagamentos diretos da políti-
ca são por área de cultivo. Numa lógica de desenvolvimento sustentável 
e de aumentar os beneícios da  para as pequenas eplorações agrí-
colas, numa próima reorma dessa política poderia aer sentido intro-



250          

duir a gura de pagamentos diretos por . A condicionalidade desses 
pagamentos poderia car associada a objetivos especícos do objetivo de 
desenvolvimento sustentável  ( ), da Agenda  da Organiação 
das Nações Unidas (): promover o crescimento económico inclusi-
vo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para 
todos. Mais, à partida, as pequenas eplorações agrícolas têm um po-
tencial maior do que as grandes para serem multiuncionais. A  de-
veria ter isso mais em consideração. As garantias de proteção dos preços 
pretendidas por algumas organiações de agricultores beneciam mais 
as eplorações agrícolas que mais produem, isto é, as grandes. E, assim 
sendo, as reeridas garantias não constituem a melhor alternativa para a 
 beneciar as pequenas eplorações agrícolas. É certo que os agri-
cultores europeus operam em cadeias de valor ou abastecimento cujos 
preços são controlados por terceiros, e a  e a política de concorrência 
europeia deveriam ajudar melhor os reeridos agricultores a ortalecerem 
a sua posição nas cadeias. As recentes medidas acordadas pela Comissão 
Europeia e o Conselho de Ministros Agrish também vão no sentido do 
reerido ortalecimento.

O apelo ao protecionismo, no âmbito de cada Estado-membro, num 
conteto de uma  que é nanciada pelo orçamento europeu, parece-
-nos mais diícil de suportar. Isso resulta de uma conjuntura económica 
que tem sido adversa e também, pelo menos em parte, da inuência de 
orças políticas populistas civiliacionais e etnocêntricas, que tentam tirar 
partido dos protestos dos agricultores para as respetivas agendas políticas. 
Mais ácil de suportar é o reerido tipo de apelo no conteto da Guerra 
Rússia-Ucrânia. É que aqui a questão tem a ver com a gestão europeia do 
apoio ao esorço de guerra da Ucrânia. Os mercados agrícolas de alguns 
Estados-membros têm sido invadidos por produtos agrícolas ucranianos 
no âmbito dos acordos estabelecidos entre a  e a Ucrânia. A título de 
eemplo, é o caso dos cereais na Alemanha e na Polónia e dos rangos em 
França. Sem outro tipo de acompanhamento ou intervenção das institui-
ções europeias, os reeridos acordos aem, na prática, incidir o apoio da 

. Ver  8 em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/, acesso em:  set. .
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 ao esorço de guerra da Ucrânia sobre os agricultores europeus dos 
reeridos Estados-membros que operam nos subsetores agrícolas em cau-
sa. Também nesse âmbito as recentes medidas acordadas pela Comissão 
Europeia e pelo Conselho de Ministros Agrish tentam dar uma resposta.

A guerra na Ucrânia (e também em Gaa e/ou no Médio Oriente) le-
vanta questões mais vastas sobre a arquitetura institucional europeia que 
urgem resolver. À inação provocada pela guerra, o  reage subindo as 
taas de juro e matando procura, ignorando as consequências redistribu-
tivas das suas políticas sobre os cidadãos europeus e o seu signicado, do 
ponto de vista de quem está e não está, na , a nanciar o apoio ao ree-
rido esorço de guerra. Parece-nos eticamente inaceitável que a liquide 
colocada na banca europeia seja usada por undos de investimentos a es-
pecular com os preços nos mercados de uturos dos cereais e, com isso, a 
causar inação. Também nos parece eticamente inaceitável que as subidas 
das taas de juro orientadoras do , para controlar a inação, sejam parte 
da justicação dos lucros etraordinários da banca europeia nos últimos 
tempos, juros que, em simultâneo, atrasam a transição energética e con-
tribuem para acentuar, entre outros, o problema de acesso à habitação a 
preços acessíveis da larga maioria dos cidadãos europeus. E que dier, do 
ponto de vista ético, das maniestações de desagrado do  relativamente 
aos apoios dados pelos Estados-membros a ranjas vulneráveis das suas po-
pulações por causa da inação É inconcebível que a  continue a ser uma 
ona monetária incompleta, o pior dos mundos enquanto ona monetária.

Por m, a questão da segurança alimentar da . Em primeiro lugar, 
não nos parece que seja signicativamente posta em causa com o  Mer-
cosul-, em qualidade e em quantidade, tendo em conta quais são os 
subsetores agrícolas europeus com interesses oensivos e deensivos em 
relação ao acordo. Em segundo lugar, a segurança alimentar da  deve 
signicar a  ser capa de ser autossuciente nos produtos alimentares 
que asseguram a reerida segurança (em qualidade e em quantidade) em 
alturas de crise e/ou perturbação do comércio agrícola mundial. Não tem 

. Jaati Ghosh, op. cit.,  jul. .
. Paul De Graue e Yuemei Ji, op. cit.,  nov. ; idem, op. cit.,  nov. .
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de signicar, como no passado, produir ecedentes à custa de subsídios 
aos preços agrícolas para depois ter de pagar os custos com a sua armae-
nagem, as restituições à sua eportação para o mercado mundial e políticas 
como o set-aside. Em terceiro lugar, ter stocks de produtos armaenados 
para assegurar segurança alimentar por períodos raoáveis (meses) a sen-
tido e, já agora, poderia constituir uma orma alternativa mais interessante 
de gerir o apoio da  ao esorço de guerra da Ucrânia, em ve de o aer 
às epensas dos agricultores europeus. Em quarto lugar, uma ração cada 
ve maior da população da  vive em cidades (,% em , segundo 
o Eurostat). Há uma nova/velha pequena agricultura urbana amiliar, que 
se desenvolve nas cidades, não reconhecida pela  enquanto tal, de gé-
nese espontânea ou municipal, multiuncional e que desempenha ou pode 
vir a desempenhar papéis importantes nas cidades, tanto do ponto de vista 
ambiental como da segurança alimentar. Especialmente em tempos de 
crise, essa agricultura urbana, ao permitir o acesso à terra e à produção 
local de alimentos, ajuda a garantir a segurança alimentar da população 
europeia, em particular das suas camadas mais vulneráveis.

Conclusão

Este artigo teve como principais objetivos: (i) aer um diagnóstico dos 
protestos recentes dos agricultores europeus e enquadrá-los, protestos 
que podem levar a uma não raticação pelos parlamentos europeu e na-
cionais da  do acordo de princípio Mercosul-; (ii) discutir ormas de 
ultrapassar o impasse comercial agrícola causado pelos reeridos protestos.

Os resultados obtidos mostram que as causas dos protestos dos agri-
cultores europeus não têm apenas a ver, nem sequer principalmente, com 
o  Mercosul-. Têm mais a ver com: (i) a , sua condicionalidade 

. Isabel Martinho da Silva, Cláudia Oliveira Fernandes, Beatri Castiglione e Leonardo Costa, 
“Characteristics and Motivations o Potential Users o Urban Allotment Gardens: The Case 
o Vila Nova de Gaia Municipal Netor o Urban Allotment Gardens”, Urban Forestry & Ur-
ban Greening, vol. , n. , pp. -, de. , disponível em: https://doi.org/./j.
uug..., acesso em:  jul. .
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ambiental acrescida e a interação da reerida condicionalidade com os seus 
pagamentos diretos do o pilar, em particular, na operacionaliação dos 
ecorregimes, e o cumprimento de legislação ambiental e climática da , 
reerente ao uso de pesticidas, antibióticos, hormonas e atores de cresci-
mento; (ii) a desigualdade dos apoios da  dados, entre agricultores dos 
diversos Estados-membros e entre pequenas e grandes eplorações agrí-
colas, e o acto de os agricultores operarem em cadeias de valor ou abas-
tecimento cujos preços são controlados por terceiros, constituindo seu elo 
mais raco; (iii) uma sequência de conjunturas económicas adversas de que 
se destaca, mais recentemente, a Guerra Rússia-Ucrânia, a inação e seu 
controlo pelo  e a gestão do apoio dado ao esorço de guerra da Ucrânia 
por parte das instituições europeias; e (iv) o aproveitamento dos protestos 
dos agricultores por orças políticas populistas civiliacionais e etnocên-
tricas da etrema-direita para armarem as respetivas agendas políticas.

Do ponto de vista agrícola, o Estado-membro da  que se tem mais 
oposto ao acordo é a França. O presidente rancês Emmanuel Macron ala 
de um mau acordo e da necessidade de aer um acordo melhor. O presi-
dente brasileiro Lui Inácio Lula da Silva critica o protecionismo agrícola 
rancês em relação ao acordo. Na prática, o presidente rancês não conta 
com uma maioria no Parlamento rancês avorável à raticação do acordo. 
Do ponto de vista comercial agrícola, é discutível que o acordo seja mau 
para os agricultores europeus em si. 

Há subsetores agrícolas que ganham com o acordo e outros que perdem 
e, em cada subsetor agrícola, pequenos e grandes produtores e produtores 
intensivos e etensivos na utiliação de terra podem estar em situações di-
versas. A carne de bovino é um dos subsetores agrícolas europeus com in-
teresses deensivos, e daí ser armado que o acordo é uma “troca de carros 
por vacas”. Acresce que a maioria dos protestos dos agricultores ranceses 
têm pouco a ver com o acordo e os que têm seriam acilmente ultrapas-
sáveis no quadro dos pagamentos diretos da . Na , os agricultores 

. Bran Harris, “Lula Criticises French ‘Protectionism’ in Dispute over -Mercosur Trade 
Deal”, Financial Times,  de. , disponível em: https://-t-com.epro.depaul.
edu/content/aac-cce--ae-beb, acesso em:  maio .
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ranceses são dos que mais beneciam dos pagamentos diretos do o pilar 
da  e, por isso, são dos mais sensíveis à sua condicionalidade ambiental.

Não vemos por isso nenhuma raão de monta, nenhum impedimento 
comercial agrícola ao  Mercosul- que seja inultrapassável, nos pro-
testos dos agricultores europeus. Pelo contrário, vemos equívocos a terem 
de ser esclarecidos e problemas internos, de operacionaliação da  e 
de arquitetura institucional da , a terem de ser geridos e resolvidos de 
outra orma. Ou seja, o impedimento a uma possível raticação do  
Mercosul- não é, essencialmente, agrícola. É certo que a erosão das 
margens operacionais e rendimentos dos agricultores europeus não ajuda 
a raticação do . Mas essa erosão tem outras causas e tem soluções no 
quadro das políticas da  que não são caras, tendo em conta o peso do 
setor agrícola na economia europeia. E, assim sendo, o problema da não 
raticação é, do ponto de vista europeu, essencialmente político.

A título de eemplo, questões inerentes às dierentes regulamentações 
agrícolas, como a possibilidade ou impossibilidade de usar certos pestici-
das, antibióticos, hormonas e atores de crescimento, poderiam ser resol-
vidas com tarias aduaneiras e restituições às eportações. Questões redis-
tributivas entre agricultores na , associadas ao acordo, seriam acilmente 
resolvidas no âmbito dos pagamentos diretos da . Questões ambientais 
e climáticas, como a deorestação da Amaónia ou o questionar do senti-
do que a o comércio de longa distância de produtos agrícolas com um 
baio valor acrescentado, poderiam ser resolvidas com instrumentos pró-
prios, como restrições (apoios) à deorestação (orestação) e impostos às 
emissões de . Tudo isso sem prejuío da essência daquilo que é um .

O que armamos anteriormente não signica, da nossa parte, con-
siderar que o acordo de princípio Mercosul- alcançado é um bom ou 
um mau acordo para o Mercosul e para a , apenas signica que não a 
sentido serem os agricultores europeus a causa da sua não raticação. O 
estudo do Institut de l’Élevage considera que a  tem a responsabilidade 
de garantir a consistência do seu comércio com os seus objetivos ambien-
tais, climáticos e sociais. Desse ponto de vista, é discutível até que ponto 

. Institut de l’Élevage, op. cit., maio .
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o  alcançado ainda constitui um acordo de velha geração na orma co-
mo aborda o ambiente, o clima e as questões sociais e também na orma 
como pode limitar as políticas industriais de que os dois blocos necessi-
tam. Assim sendo, admitimos que possam eistir melhorias a aer no  
Mercosul- alcançado em articulação com as outras políticas, mas essa 
discussão ultrapassa o âmbito deste artigo.


